
  

 

 

EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2024 
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2024 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2024, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N.º 11.947, DE 16/07/2009, 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2009, 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 26, DE 17 DE JUNHO DE 2013.  

  

Torna-se público que o Município de Milton Brandão – PI, por meio do agente de 
contratação Oficial do Município, realizará licitação, para aquisição na modalidade 
inexigibilidade de licitação, na forma chamada pública, para aquisição de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural destinado ao 
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, no município 
de Milton Brandão - PI, no estado do Piauí, através da Compra Direta, com recursos 
provenientes Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, por força 
do art. 14 da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, Resolução n.º 38 do FNDE, de 
16/07/2009, e Resolução/CD/FNDE Nº 26 de 17 de Junho de 2013, Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
1. OBJETO  
  
O objeto do presente é a aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, no município de Milton Brandão - PI, conforme 
especificações nesta Chamada Pública.  
  
2. DA SESSÃO PUBLICA  
 
2.1. A Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE, conforme especificações constantes do Anexo I. Os 
interessados (Grupos Formais, informais ou Fornecedores Individuais) deverão 
apresentar os documentos no Setor de Licitação de Ilicínea, localizado na sede da 
Prefeitura, no endereço supracitado, até as 10h00min do dia 09/09/2024, na sala de 
reuniões da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Milton 
Brandão – PI, localizada na Rua José Martins, nº 643, Centro, Milton Brandão – PI. 



  

 

 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 
3.1. Poderão participar deste CHAMAMENTO PÚBLICO os interessados, produtores 
rurais individuais ou em grupos formais, detentores da DAP em situação regular.  
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante.  
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
junto a administração e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação.  
3.5. Para todos os itens, a participação é exclusiva a participantes do programa da 
agricultura familiar.  

3.5.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada a 
produtores rurais e produtores organizados em grupos, participantes do 
programa da agricultura familiar, desde que no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com o Município, cujos 
valores somados extrapolem o valor máximo admitida para enquadramento 
no programa, R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).  

 
3.6. Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;  
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;  
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;  
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;  
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 



  

 

 

3.6.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
3.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.6.9.pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição;  
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021.  

 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  
 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade.  
 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução.  
 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  
 



  

 

 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.  
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fases de apresentação de 
projeto de vendas. 
4.2. Os interessados poderão durante todo o tempo de publicidade deste instrumento 
convocatório, apresentar a documentação de habilitação e projeto de venda.  
4.3. Os licitantes apresentarão, simultaneamente os documentos de habilitação e o 
projeto de venda com o preço e quantidade, observado o disposto no termo de 
referência.  
4.4. A falsidade de qualquer declaração deste processo, Erro! Fonte de referência não 
encontrada. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 
Edital.  
4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.  
4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de proposta.  
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta e a habilitação de todos os licitantes habilitados.  
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
durante todo o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração.  
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento do projeto de 
venda conforme ANEXO II :  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo SUPERIOR 
ao máximo previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto.  
5.4. Os documentos apresentados, , serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  



  

 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.7. A apresentação do projeto de venda implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.  
 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação.  
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 
de licitações públicas;  

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição;  
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
6.1. Após o período de publicidade do processo, será realizada a sessão publica para 
definição dos vencedores.  
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos, até a abertura da sessão 
pública.  
6.3. Após a apresentação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO  
 
7.1. Encerrada a etapa de apresentação, o pregoeiro verificará se os licitantes 
provisoriamente classificados atendem às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
 

7.1.1. SICAF;  



  

 

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/).  

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992.  
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput)  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.  

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos.  
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis;  
7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência;  
7.5.3. apresentar preços diferentes do valor definido para a contratação;  
7.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.  

7.6. Erros no preenchimento do projeto de venda, não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. O projeto poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação;  

7.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas;  
7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto.  
7.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta.  



  

 

 

7.9. Os resultados das avaliações serão divulgados nos canais oficiais da 
administração.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
8.1. Para Grupos Informais de Agricultores Familiares:  

8.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa física (CPF);  
8.1.2. Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido 
nos últimos 60 dias;  
8.1.3. Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar rural para Alimentação Escolar (Anexo II) assinado 
por todos os Agricultores Familiares participantes. 
8.1.4. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 
produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.  

 
8.2. Para Grupos Formais de Agricultores Familiares e de Empreendedores Familiares 
Rurais, detentores de DAP Jurídica:  

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ);  
8.2.2. Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos 
últimos 60 dias;  
8.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  
8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
8.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade 
Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
8.2.6. Prova de Regularidade para com FGTS;  
8.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  
8.2.8. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade 
registrada no órgão competente;  
8.2.9. Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar (Anexo II), assinado pelo seu representante legal.  
8.2.10. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 
produzidos pelos associados/cooperados; e  
8.2.11. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo 
controle do atendimento do limite individual de venda de seus 
cooperados/associados;  

8.3. Para Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em 
grupo:  
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);  



  

 

 

8.3.2. Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 
dias;  
8.3.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 
participante (Anexo II);  
8.3.4. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria, relacionada no projeto de venda. 
8.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia 
autenticada por Tabelião de Notas ou por servidor público municipal no exercício de 
suas funções.  
8.5. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas  
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos ou 
complementados por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde 
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  
8.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior.  
8.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  
8.11. Se for utilizado o SICAF para a habilitação será de responsabilidade do licitante 
conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único).  
 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro.  
8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do 



  

 

 

sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 
no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022.  

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior.  
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  
 
9. DOS RECURSOS  
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.  
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:  

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão;  
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos.  
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
9.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.  



  

 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://transparencia.miltonbrandao.pi.gov.br/miltonbrandao 
  
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame;  
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando:  

10.1.2.1. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  
10.1.2.2. deixar de apresentar amostra;  
10.1.2.3. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração;  
 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação  
10.1.5. fraudar a licitação  
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:  

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  
10.2.2. multa;  
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e  



  

 

 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto  
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.  
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, a multa será de 15%a 30%do valor do contrato licitado.  
 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 



  

 

 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento.  
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.  
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.  
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.  
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: cpl2010miltonbrandao@gmail.com 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação.  

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  



  

 

 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.  
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração.  
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público.  
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br  
 
13. FAZEM PARTE DESTE EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA:  
13.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
13.2. Termo de Referência 
13.3. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
13.4. Anexo I - Relação das Escolas Municipais que serão atendidas pelo Município, 
Especificações dos Gêneros Alimentícios e Quantitativos de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação escolar.  
13.5. Anexo II – Modelo de Projeto de venda de gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação escolar – FNDE. 
13.6. Anexo III – Modelo de Contrato de venda de gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação escolar – FNDE.  
13.7. Anexo IV – Cronograma das etapas de Entrega dos Produtos;  
13.8. Anexo V – Quadro de distribuição mensal dos gêneros da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar.  
13.9. Anexo VI – Quadro de periodicidade de entrega nas escolas da rede municipal 
dos Gêneros da Agricultura Familiar.  
13.10. Anexo VII – Termo de recebimento da Agricultura Familiar. 
13.11. Anexo VIII – Endereço das Escolas Municipais da Rede de Ensino  

     
Milton Brandão (PI),  19 de agosto de 2024. 

 
Antônia maria Gonçalves da Silva 

Agente de Contratação. 
 



  

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2024 

 
 

Processo: 076/2024  
 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO   
 

2.1.  Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE.   
 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
 
2.1 Dos itens e quantidades: 
 

ITEM PRODUTO QUANT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 MELANCIA integra e firme com grau de 
maturação adequado, isenta de substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos. 

1000 Kg R$ 2,45 R$ 2.450,00 

2 

FEIJÃO VERDE de 1ª qualidade, debulhado, 
íntegro, de colheita recente; com aspecto, odor, 
cor e sabor próprio, livre de insetos, parasitas, 
larvas, material terroso, sujidade ou corpos 
estranhos; com grau de maturação adequado 
para o consumo, sem sinais de germinação ou 
resíduos de fertilizante ou outras substâncias 
químicas. Embalados em sacos plásticos 
transparentes com peso líquido de 
01Kg.Transportados de forma adequada. 

300 Kg R$ 11,50 R$ 3.450,00 

3 

BANANA PRATA ou PACOVAN de primeira, 
tamanho médio (100 a 125G), fresca integra e 
firme com grau de maturação adequada, isenta 
de substância terrosa, sujidades ou corpo 
estranho. Quando da entrega o produto deverá 
estar em perfeito estado de conservação e 
maturação adequado ao consumo. 

300 Kg R$ 8,00 R$ 2.400,00 

4 

LARANJA de ótima qualidade, com grau médio 
de amadurecimento, fresca, compacta e firme, 
isenta de sujidades, tamanho médio, coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvida. 
Transportados de forma adequada. 

300 Kg R$ 3,65 R$ 1.095,00 

5 

CHEIRO-VERDE: Com folhas firmes, de cor 
verde, de 1ª qualidade com molho graduado, 
composto de cebolinha e coentro, viçoso, 
brilhante, fresco, verde, sem excesso de 
umidade, sem sinais de amarelamento, com 
talos firmes, sem folhas escuras ou murchas, 
com grau de evolução completa, livre de 
insetos, isenta de danos por qualquer lesão 
física ou mecânica. Transportadas 
adequadamente. Maço de 100g. 

100 Kg R$ 3,50 R$ 350,00 

6 CHEIRO VERDE - de 1ª qualidade, contendo 
proporções iguais de coentro e cebolinha; maço 
cor verde escuro, isenta de sinais 

100 Kg R$ 3,50 R$ 350,00 

7 MAMÃO íntegro, firme de 1ª qualidade, com 
grau de evolução completo de tamanho e grau 

50 Kg R$ 5,00 R$ 250,00 



  

 

 

médio de maturação, isento de sujidades, 
substâncias terrosas ou corpos estranhos, 
isenta de danos por qualquer lesão física ou 
mecânica. Transportados deforma adequada. 

8 

PIMENTÃO VERDE, fresco, íntegros e firmes, 
sem danos fisiológicos ou mecânicos, tamanho 
médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, 
terra e com brilho, turgescentes, intactos, firmes 
e bem desenvolvidos 

30 Kg R$ 9,00 R$ 270,00 

9 

GALINHA CAIPIRA: Pode ser congelada. 
Proveniente de animais abatidos sob inspeção 
veterinária. Deve apresentar-se livre de 
parasitas e de qualquer substância 
contaminante que possa alterar os aspectos 
normais do produto ou qualquer aparato que 
venha encobrir possíveis alterações. Deve ter 
cor e cheiro característicos, não deverá 
apresentar na superfície umidade ou ter 
indícios de fermentação pútrida. A embalagem 
deverá ser plástica atóxica, resistente, ser 
rotulada e contendo as seguintes informações: 
nome e endereço do abatedouro, identificação 
completa do produto, prazo de validade e prazo 
máximo de consumo, temperatura de 
estocagem, armazenamento e conservação. 
Obrigatoriamente conter o registro no SIF e o 
Selo da Agricultura Familiar 

170 Kg R$ 29,68 R$ 5.045,60 

10 

CARNE CARNEIRO Pode ser congelada. 
Proveniente de animais abatidos sob inspeção 
veterinária. Deve apresentar-se livre de 
parasitas e de qualquer substância 
contaminante que possa alterar os aspectos 
normais do produto ou qualquer aparato que 
venha encobrir possíveis alterações. Deve ter 
cor e cheiro característicos, não deverá 
apresentar na superfície umidade ou ter 
indícios de fermentação pútrida. A embalagem 
deverá ser plástica atóxica, resistente, ser 
rotulada e contendo as seguintes informações: 
nome e endereço do abatedouro, identificação 
completa do produto, prazo de validade e prazo 
máximo de consumo, temperatura de 
estocagem, armazenamento e conservação. 
Obrigatoriamente conter o registro no SIF e o 
Selo da Agricultura Familiar 

150 Kg R$ 30,72 R$ 4.608,00 

11 

CARNE SUINA: Tipo bisteca ou pernil sem 
osso e cortada. Pode ser congelada. 
Proveniente de animais abatidos sob inspeção 
veterinária. Deve apresentar-se livre de 
parasitas e de qualquer substância 
contaminante que possa alterar os aspectos 
normais do produto ou qualquer aparato que 
venha encobrir possíveis alterações. Deve ter 
cor e cheiro característicos, não deverá 
apresentar na superfície umidade ou ter 
indícios de fermentação pútrida. A embalagem 
deverá ser plástica atóxica, resistente, ser 
rotulada e contendo as seguintes informações: 
nome e endereço do abatedouro, identificação 
completa do produto, prazo de validade e prazo 
máximo de consumo, temperatura de 
estocagem, armazenamento e conservação. 
Obrigatoriamente conter o registro no SIF e o 
Selo da Agricultura Familiar. 

125 Kg R$ 22,00 R$ 2.750,00 



  

 

 

12 

PEIXE: Limpo, congelado a-18° c, mantido no 
resfriamento em 10° c no freezer, isento de 
evidências de decomposição. De 1ª qualidade, 
com aspecto característico, não amolecido e 
nem pegajoso; cor, sabor e aroma 
característicos. Não apresentando manchas 
esverdeadas e livre de sujidades, parasitas e 
larvas. Embalados em porções de 1 (um) kg, 
em embalagem plástica transparente atóxica. 
As especificações de qualidade do produto 
seguem a Legislação da Vigilância Sanitária e 
recomendações do Ministério da Agricultura–
SIF ou SIE. Contendo o Selo da Agricultura 
Familiar, lote e validade. 

120 Kg R$ 31,68 R$ 3.801,60 

13 
MILHOVERDE: Com grãos bem desenvolvidos 
e novos, porém macios eleitos os. Os grãos 
devem apresentar cor amarelada clara, 
brilhante e cristalina 

300 unid R$ 2,75 R$ 825,00 

14 

ABÓBORA: Com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, 
turgescentes, intacta e bem desenvolvida, livre 
de terras ou corpos estranhos aderentes a 
superfície externa. 

300 KG R$ 4,00 R$ 1.200,00 

15 

OVOS: Médios, cor branca ou rosa de granja 
familiar, íntegro. Com registro nos órgãos de 
inspeção sanitária, sem escurecimento ou 
manchas esverdeadas, as especificações de 
vigilância sanitária e recomendações do 
Ministério da Agricultura – SIF, SIE ou SIM. 

150 Cart R$ 17,43 R$ 2.614,50 

16 

BOLO: Ótima qualidade, íntegro produzido de 
forma artesanal e que utilizam de insumos 
naturais, sem conservantes, corantes e outros 
aditivos utilizados nos industrializados. Livres 
de sujidades ou quaisquer outros tipos de 
contaminantes como fungos e bolores. 
Apresentando garantia de higiene e 
consistência adequada. A embalagem deve ser 
plástica transparente, lacrada e com indicação 
do peso, data de fabricação, prazo de validade 
e ingredientes descritos. As especificações de 
qualidade do produto seguem a Legislação da 
Vigilância Sanitária e recomendações do 
Ministério da Agricultura-SIF ou SIE ou SIM. 

150 und R$ 15,50 R$ 2.325,00 

17 
TOMATE: Fruto de tamanho médio a grande, 
de primeira, com aproximadamente 60% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, sem 
manchas, com coloração uniforme e brilho. 

50 KG R$ 7,98 R$ 399,00 

18 

CEBOLA: In natura, de primeira, branca, 
apresentando grau de maturação que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Deverá apresentar-se compacta e 
firme, sem danos sérios, apresentando 
tamanho médio e conformação uniforme, 
devendo ser bem desenvolvida, isenta de 
sujidades, parasitos e materiais estranhos. 

50 KG R$ 6,92 R$ 346,00 

19 TAPIOCA: Produto preparado a partir do amido 
de mandioca com grânulos redondos, isenta de 
sujidades, substância terrosa e sujeiras. 

140 KG R$ 9,10 R$ 1.274,00 

20 

PÃO CASEIRO DE 50G: a base de farinha de 
trigo (enriquecida com ferro, cálcio e vitamina 
do complexo B). Boa qualidade com miolo 
branco e casca de cor dourada brilhante, 
homogênea e bem assado. Não podendo ser 
queimado, amassado e achatado. Embalado 
em sacos polietileno atóxicos, resistente e 

200 KG R$ 15,00 R$ 3.000,00 



  

 

 

transparentes. As especificações de qualidade 
do produto seguem a Legislação da Vigilância 
Sanitária e recomendações do Ministério da 
Agricultura–SIF ou SIE. Contendo o Selo da 
Agricultura Familiar. 

21 

AZEITE DE COCO DE BABAÇU: Azeite 
vegetal de coco babaçu armazenado em 
recipiente de vidro de até 1L. O produto deve 
ser puro, sem sujidades, com dados de 
identificação, de fabricação, armazenamento, 
validade e dados do fabricante no rótulo. Todas 
as especificações de qualidade do produto 
devem seguir a Legislação da Vigilância 
Sanitária e recomendações do Ministério da 
Agricultura - SIF ou SIE ou SIM e o Selo da 
Agricultura Familiar. 

50 LITRO R$ 17,00 R$ 850,00 

22 
QUIABO: De tamanho médio, no ponto de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenros, 
sem manchas, livres de resíduos de 
fertilizantes. 

50 KG R$ 11,89 R$ 594,50 

23 

MAXIXE: Com característica tenra, fresca, 
verde, de colheita recente, sem sinais de 
amarelamento com grau de maturação 
adequada, isento de substâncias terrosas, 
sujidades e corpos estranhos. 

30 KG R$ 6,13 R$ 183,90 

24 

PEPINO: Com superfície lisa, firme, sem rugas, 
bem formado, na cor verde. Não pode se 
apresentar amolecido, brocado, com manchas 
amarelas na parte superior. De tamanho médio, 
livre de resíduos de fertilizantes. 

30 KG R$ 3,29 R$ 98,70 

25 

MANGA: De 1ª qualidade, com característica 
bem definida, inteira e limpa. Devendo ser bem 
desenvolvida, isenta de enfermidades, 
parasitas e larvas, material terroso e sujidades, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos o 
manuseio e transporte. Livre de resíduos de 
fertilizantes, devendo ser transportada de forma 
adequada, apresentando grau de 
amadurecimento ideal para consumo. 

180 KG R$ 7,45 R$ 1.341,00 

26 

REPOLHO: De primeira, apresentando 
tamanho, cor e com formação uniforme, 
devendo ser bem desenvolvida, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionados em embalagem 
própria. 

22 KG R$ 6,00 R$ 132,00 

Valor médio total R$ 42.003,80 

 
2.1.1. As frutas, verduras, legumes e temperos naturais deverão ter coloração e 
formato uniforme. Devem estar frescas, com aroma, cor e sabor próprios da espécie. 
Não serão permitidos defeitos de natureza física ou mecânica que afetem a sua 
aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda, apresentar grau de 
maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA.   
 
2.1.2. Os panificados (pão tipo caseiro, bolos e biscoitos caseiros) deverão ser 
preparados com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas. Não é tolerado o emprego de corantes na 
confecção de massas dos produtos de confeitaria. Características organolépticas: 



  

 

 

Aspecto: massa cozida, assada ou torrada, com ou sem recheio ou massa mole. Cor: 
própria. Cheiro: próprio. Sabor: próprio de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA.   
 
2.1.3. Os doces de frutas (banana, maçã, pêssego, morango) deverão ser 
preparados com frutas sãs, limpas, isentas de matéria terrosa, de parasitos e de 
detritos animais ou vegetais. Características organolépticas: Aspecto: frutas inteiras 
ou em pedaços. Cor: própria da fruta de origem. Cheiro: próprio. Sabor: doce, 
próprio. O produto não deve ser colorido ou aromatizado artificialmente. Pode ser 
adicionado de glicose e açúcar invertido. Os espaços livres dos recipientes não 
devem exceder de 10% da altura dos mesmos de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA.   
 
2.1.4 O molho de tomate caseiro deverá ser preparado com frutos maduros, 
escolhidos, sãos, sem pele e sementes. É tolerada a adição de 1% de açúcar e de 
5% de cloreto de sódio. O produto deve estar isento de fermentações e não indicar 
processamento defeituoso. Ausência de: sujidades, parasitos e larvas. 
Características organolépticas: Aspecto: massa mole; Cor: vermelha; Cheiro: próprio; 
Sabor: próprio de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.  
 
2.2 O objeto desta contratação são de natureza comum e não se enquadram como 
sendo de bens de luxo, conforme Decreto nº 1.429, de 09 de Dezembro de 2022.  
 
2.3 A modalidade a ser aplicada nesta aquisição Será Inexigibilidade de Licitação 
com Contrato para aquisição TOTAL dos itens descritos acima;  
 
2.4 O critério de julgamento adotado será o Menor preço por Item;   
 
2.5. DO LOCAL A SEREM EFETUADAS AS ENTREGAS  
 
2.5.1 Endereço nas unidades escolares municipais.  
 
2.6 Servidor responsável pelo recebimento:  
 
2.7 Os itens devem ter algum cuidado com o acondicionamento e transporte:  
 
2.7.1 Cuidado no transporte para não estragarem ou amassarem as frutas e 
verduras, Para todos os itens será exigido o acondicionamento dos produtos no 
momento da entrega. Produtos sujos, danificados ou com aparência duvidosa, 
diferente das especificações neste Termo de Referência ou do que é usualmente 
aceito e comercializados com condições para o consumo humano, farão com que os 
mesmos não sejam aceitos.  
 



  

 

 

 2.8 Previsão de entregas parceladas: As entregas se darão de forma parcelada 
conforme cronograma no Anexo I deste Termo de Referência.  
 
2.9 Prazo máximo de entrega após recebimento da Solicitação de Fornecimento e 
quantitativo mínimo de itens por entrega:  
 
2.9.1 O prazo de entrega e as quantidades estão prevista deverá conforme o 
Cronograma de entrega do Anexo I.  
 
2.9.2. Prazo para reposição do produto, no caso de ser constatado qualquer avaria 
ou discordância com a autorização de compra/nota de empenho: 1 (um) para 
reposição dos produtos solicitados inadequados. 

 
 
3. FUNDAMENTO LEGAL:  

 
7.2. A contratação, objeto deste termo de referência, deverá ocorrer por 

intermédio de Chamada Pública. Frisa-se que tem amparo legal, integralmente, 
na Resolução nº. 6, de 08 de maio de 2020, no art. 14, da Lei nº. 11.947/2009, 
Resolução CD/FNDE nº 21/2021 e na Lei 14.133/2021. 

7.3.  Justificativa dos Quantitativos Os quantitativos constantes na licitação 
anterior foram estimados de acordo com o consumo referente ao censo escolar 
do ano de 2023, período no qual foram matriculados alunos.  

7.4. Os quantitativos estimados para atender a essa demanda são suficientes 
para suprir às demandas da Secretaria de Educação do município, 

7.5.  Foi considerada, no planejamento dos quantitativos, a ampliação da 
modalidade de ensino a qual demanda um número maior de alimentos nas 
escolas, bem como uma margem de segurança para possíveis chegadas de 
novos alunos que ocasionem aumento da demanda. 

 
8. FONTE DE RECURSO  

Art. 29 - Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 
ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 14, 
da Lei nº. 11.947/2009.  
 
Os recursos para o adimplemento do preço correrão por conta da seguinte dotação: 
 
 
 
 
 



  

 

 

9. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
 

9.1. O(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar deverão entregar as 
amostras indicadas no quadro na Secretaria Municipal de Educação, caso se 
faça necessário, situada na Rua José Martins, nº 643, centro, Milton Brandão - 
PI, em até 03 (três) dias, das 08:00 as 13:00 horas, para avaliação e seleção 
dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes 
necessários. Obrigatoriamente, os alimentos a serem fornecidos deverão ser 
originários de produção própria dos beneficiários fornecedores e cumprir os 
requisitos de qualidade exigidos, sendo admitida a aquisição de insumos, 
matérias primas adicionais e de embalagens e a contratação de prestação de 
serviços de terceiros, necessárias ao processamento, ao beneficiamento ou à 
industrialização dos produtos a serem fornecidos ao PAA, inclusive de pessoas 
físicas e jurídicas não enquadradas como beneficiárias do Programa. Pelo 
menos um dos produtos caracterizados como matéria-prima deve ser da 
produção própria do beneficiário fornecedor, conforme preconizado pela 
Resolução GGPAA n° 78/2017.  
 

10. LOCAL E PERIDIOCIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS  
6.2 Deverá seguir programação da Secretaria Municipal de Educação de Milton 

Brandão, quanto à data, horário, local, quantidade dos produtos a serem 
entregues.  

 
11. PAGAMENTO  

11.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do 
mês, através de transferência bancária, mediante apresentação de documento 
fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de 
pagamento, para cada faturamento.  

 
8. CRITERIOS DE CLASSIFICAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 

8.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de 
projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de 
projetos do estado, e grupo de propostas do País. 
8.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade 
para seleção:  

 O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais 
grupos.  
 O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre 
o do estado e do país.  
 O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do país. 8.3. Em 
cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção:  



  

 

 

 Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre 
estes.  
 Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 
agro ecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003.  
 Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de 
Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores 
familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, 
organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais 
(detentores de DAP Física).  
 

8.4. Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de 
produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão 
ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os 
critérios de seleção e priorização citados nos itens 8.2 e 8.3.  
8.5. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com 
maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares 
rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.  
8.6. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo 
consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos 
produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.  
 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
9.1. Fornecer os materiais em conformidade com o item 3.1, deste Termo de 
Referência;  

9.1.1. Fornecer os produtos em até 08 (oito) dias úteis, após a ordem de 
fornecimento;  

9.2. Entregar com pontualidade os materiais solicitados;  
9.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos 
materiais, objeto da presente chamada pública.  
9.4. Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de 
Referência;  
9.5. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme 
legislação vigente;  
9.6. Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que 
acompanhará a entrega do material para verificação da qualidade e origem dos 
produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a 
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;  
9.7. Comunicar imediatamente e por escrito à Secretaria, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias;  
9.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 
municipal, as normas da Prefeitura;  



  

 

 

9.9. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do 
presente Termo de Referência serão de inteira responsabilidade da Contratada, 
devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, 
taxas e serviços auxiliares;  
9.10. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;  
9.11. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº. 
14.133/21 e demais legislações pertinentes.  

 
10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
 

10.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Secretaria de 
Educação, na forma prevista pela Lei Federal nº. 14.133/21;  
10.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades 
observadas na execução do serviço;  
10.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução 
do objeto.  

 
11. DA FISCALIZAÇÃO  
 

11.1. A Contratante e a Contratada manterão os entendimentos necessários 
para a execução do Contrato, nos termos do art. 117, da Lei Federal nº. 
14.133/21, por meio do acompanhamento e fiscalização dos trabalhos através 
do Gestor, a ser constituído pela Contratante.  
11.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos 
do art. 117, da Lei nº. 14.133/21 através da Gestora Jacqueline Silva de Pinho, 
conforme Decreto nº. 1503/2023.  
11.3. Fica designada a servidora Noemy M. Guedes, para a função de Fiscal de 
Contratos, nos termos do Decreto de nº. 1349/2023 para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato através da respectiva Secretaria Municipal.  
 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS  
12.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Sala 
da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua José Martins, nº 643, 
centro, Milton Brandão - PI. 
12.2. A Resolução nº. 6, de 08 de maio de 2020 em seu art. 31 - § 1º. O preço 
de aquisição deve ser o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados 
em âmbito local, priorizando a feira de produtor da agricultura familiar, quando 
houver, acrescido dos insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como 
despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para 
o fornecimento do produto.  
12.3. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação 
sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem 
animal e vegetal.  



  

 

 

12.4. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor 
familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora, e deve 
obedecer às seguintes regras:  

I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos 
informais, os contratos individuais firmados devem respeitar o valor 
máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 
Familiar/ano/EEx;  
II – para a comercialização com grupos formais o montante máximo a 
ser contratado deve ser o resultado do número de agricultores familiares, 
munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo 
limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: VMC 
= NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. 
NAF: nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP 
jurídica).  

12.5. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um 
Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para 
sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da Chamada 
Pública e da proposta a que se vinculam, bem como os Contratos, regidos pela 
Lei nº. 14.133/21.  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2024  
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2024  
CONTRATO Nº ____/2024. 

 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar.  

  
O Município de Milton Brandão - Piauí, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.612.590/0001-76, com sede na _____, nº _____, Centro, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, 
Sr. _______, brasileiro, casado, portador do RG: ______– SSP-__, CPF nº ___________, residente e 
domiciliado na Rua ____, nº ___, Bairro ___, Cidade de _______ - PI, doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado, ___________, com sede à Rua _________, n.º____, Bairro _______, 
Cidade de _____________ - Pi, inscrita no CPF sob n.º ______________, (para grupo informal), doravante 
denominado(a) CONTRATADO(A), conforme disposições da Lei n° 11.947/2009, e tudo com base nas 
normas prescritas na Chamada Pública n.º ____/2024, resolvem celebrar o presente Contrato mediante as 
cláusulas que seguem:  

  
CLÁUSULA PRIMEIRA  
     
Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, para alunos da rede municipal de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, 1º e 2º 
semestre de 2024, especificado no Anexo I do Edital da Chamada Pública n° 003/2024 que deu origem ao 
presente instrumento, parte integrante do processo, independentemente de anexação ou transcrição.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA:  
  
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
parte integrante deste Instrumento.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA:  
  
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, neste ato denominado CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por Declaração 
de Aptidão ao PRONAF - DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar.  
  
CLÁUSULA QUARTA  
  
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto 



  

 

 

de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de 
ferramenta disponibilizada pelo MDA.  
  
CLÁUSULA QUINTA:  
  
O início para entrega das mercadorias será imediatamente de acordo com o cronograma da Secretaria 
Municipal de Educação após a divulgação dos projetos selecionados o recebimento da Ordem de Compra, 
expedida pela Secretaria Municipal de Educação, sendo o prazo do fornecimento até o término da 
quantidade adquirida ou até o término das aulas/ano letivo de 2024.  
  
a) A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a 
chamada pública n.º 003/2024.  
  
b) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as 
Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo 
deste Contrato.  
  
CLÁUSULA SEXTA:  
  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$___________ 
(___________), conforme listagem anexa a seguir:  
  

1.Nome  Do 
Agricultor  
Familiar  

2.Cpf  3.Dap  4.Produto  5.Unidade  
Medida  

6.Quant. 
Unid.  

7.Preço  
Proposto  

8.Valor  
Total  

                
                
                
                
                
                

  
CLÁUSULA SÉTIMA:  
  
No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.  
  
CLÁUSULA OITAVA:  
  



  

 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações consignadas no 
QDD de 2024, assim discriminado: MERENDA – FNDE – 30% E RECURSOS PROPRIOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO - PI 
  
CLÁUSULA NONA:  
  
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a 
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às 
entregas do mês anterior.  
  
Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA:  
  
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO/FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da 
parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE 
em tempo hábil.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  
  
Os casos de inadimplência do CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 
11.947/2009 e demais legislações relacionadas.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais 
de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  
  
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos das Notas Fiscais de 
Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como 
o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  
 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  



  

 

 

  
O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá:  
  
a) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de  
interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
  
b) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do  
CONTRATADO;  
  
c) Fiscalizar a execução do contrato;  
  
d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste, sempre que o 
CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, devendo respeitar o 
equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por 
despesas já realizadas.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  
  
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  
  
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da  
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo 
FNDE.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  
  
O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 003/2024, pela Resolução CD/FNDE nº 
38/2009, Resolução/CD/FNDE nº 26, DE 17 DE JUNHO DE 2013 e pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo 
que o regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  
 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas 
as suas condições essenciais, dependendo em qualquer caso do interesse do Contratante;  
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA:  
 As comunicações com origem neste Contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes.  
  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:  



  

 

 

 Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Vigésima, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:  
  
a) por acordo entre as partes;  
  
b) pela inobservância de qualquer de suas condições;  
  
c) quaisquer dos motivos previstos em lei.  
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:  
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 30 de 
dezembro ou o término do ano letivo de 2024.  
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:  
É competente o Foro da Comarca de Milton Brandão – PI para dirimir qualquer controvérsia originadas 
deste Contrato.  
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.  
  

Milton Brandão - PI, ______ de ____________de 2024. 
 

______________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
____________________________________ 

CONTRATADO (A) 
(agricultores no caso de grupo informal) 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1. _____________________________________ CPF:_________________________ 

2. _____________________________________ CPF:_________________________ 

 

 

 

 
 
 
 



  

 

 

 
ANEXO I - RELAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS QUE SERÃO ATENDIDAS PELO MUNICÍPIO.  

  
Nº NOME D ESCOLA 
01 CRECHE MUN VOVO SITONIO 
02 ESC MUN BARRA DO RIO 
03 ESC MUN BRACINHO 
04 ESC MUN CACIMBA DA ONCA 
05 ESC MUN CAJUEIRO 
06 ESC MUN CALDEIRAO DOS BRANDAOS 
07 ESC MUN ESTREITO 
08 ESC MUN PROF. WILSON DE A. BRANDAO 
09 ESC MUN SAO VICENTE 
10 ESC MUN TETEU 
11 GRUPO ESCOLAR DE ACUDE DOS DANDORA 
12 UNID ESC DIOGO DA SILVA 
13 UNID ESC MANOEL AGOSTINHO 
14 UNID ESC MARIA DE LOURDES SOARES 
15 UNID ESC MUL BOM PRINCIPIO 

TOTAL POR TURMA 
  
  
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 
ANEXO II 

RELAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS QUE SERÃO ATENDIDAS PELOS GÊNEROS ALIMENTICIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

 
 
Nº NOME D ESCOLA TOTAL DE ALUNOS POR ESCOLA 
01 CRECHE MUN VOVO SITONIO 79 
02 ESC MUN BARRA DO RIO 24 
03 ESC MUN BRACINHO 54 
04 ESC MUN CACIMBA DA ONCA 50 
05 ESC MUN CAJUEIRO 33 
06 ESC MUN CALDEIRAO DOS BRANDAOS 84 
07 ESC MUN ESTREITO 28 
08 ESC MUN PROF. WILSON DE A. BRANDAO 57 
09 ESC MUN SAO VICENTE 32 
10 ESC MUN TETEU 32 
11 GRUPO ESCOLAR DE ACUDE DOS DANDORA 95 
12 UNID ESC DIOGO DA SILVA 279 
13 UNID ESC MANOEL AGOSTINHO 25 
14 UNID ESC MARIA DE LOURDES SOARES 181 
15 UNID ESC MUL BOM PRINCIPIO 17 

TOTAL POR TURMA 1.081 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 
ANEXO V 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO MENSAL DOS GÊNEROS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.  
  

ITEM PRODUTO QUANT UNID 

1 MELANCIA integra e firme com grau de maturação adequado, isenta de substâncias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos. 

1000 Kg 

2 

FEIJÃO VERDE de 1ª qualidade, debulhado, íntegro, de colheita recente; com aspecto, odor, cor 
e sabor próprio, livre de insetos, parasitas, larvas, material terroso, sujidade ou corpos estranhos; 
com grau de maturação adequado para o consumo, sem sinais de germinação ou resíduos de 
fertilizante ou outras substâncias químicas. Embalados em sacos plásticos transparentes com 
peso líquido de 01Kg.Transportados de forma adequada. 

300 Kg 

3 
BANANA PRATA ou PACOVAN de primeira, tamanho médio (100 a 125G), fresca integra e 
firme com grau de maturação adequada, isenta de substância terrosa, sujidades ou corpo 
estranho. Quando da entrega o produto deverá estar em perfeito estado de conservação e 
maturação adequado ao consumo. 

300 Kg 

4 LARANJA de ótima qualidade, com grau médio de amadurecimento, fresca, compacta e firme, 
isenta de sujidades, tamanho médio, coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida. 
Transportados de forma adequada. 

300 Kg 

5 

CHEIRO-VERDE: Com folhas firmes, de cor verde, de 1ª qualidade com molho graduado, 
composto de cebolinha e coentro, viçoso, brilhante, fresco, verde, sem excesso de umidade, sem 
sinais de amarelamento, com talos firmes, sem folhas escuras ou murchas, com grau de evolução 
completa, livre de insetos, isenta de danos por qualquer lesão física ou mecânica. Transportadas 
adequadamente. Maço de 100g. 

100 Kg 

6 CHEIRO VERDE - de 1ª qualidade, contendo proporções iguais de coentro e cebolinha; maço cor 
verde escuro, isenta de sinais 

100 Kg 

7 MAMÃO íntegro, firme de 1ª qualidade, com grau de evolução completo de tamanho e grau 
médio de maturação, isento de sujidades, substâncias terrosas ou corpos estranhos, isenta de 
danos por qualquer lesão física ou mecânica. Transportados deforma adequada. 

50 Kg 

8 PIMENTÃO VERDE, fresco, íntegros e firmes, sem danos fisiológicos ou mecânicos, tamanho 
médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, terra e com brilho, turgescentes, intactos, firmes e 
bem desenvolvidos 

30 Kg 

9 

GALINHA CAIPIRA: Pode ser congelada. Proveniente de animais abatidos sob inspeção 
veterinária. Deve apresentar-se livre de parasitas e de qualquer substância contaminante que 
possa alterar os aspectos normais do produto ou qualquer aparato que venha encobrir possíveis 
alterações. Deve ter cor e cheiro característicos, não deverá apresentar na superfície umidade ou 
ter indícios de fermentação pútrida. A embalagem deverá ser plástica atóxica, resistente, ser 
rotulada e contendo as seguintes informações: nome e endereço do abatedouro, identificação 
completa do produto, prazo de validade e prazo máximo de consumo, temperatura de estocagem, 
armazenamento e conservação. Obrigatoriamente conter o registro no SIF e o Selo da Agricultura 
Familiar 

170 Kg 

10 

CARNE CARNEIRO Pode ser congelada. Proveniente de animais abatidos sob inspeção 
veterinária. Deve apresentar-se livre de parasitas e de qualquer substância contaminante que 
possa alterar os aspectos normais do produto ou qualquer aparato que venha encobrir possíveis 
alterações. Deve ter cor e cheiro característicos, não deverá apresentar na superfície umidade ou 
ter indícios de fermentação pútrida. A embalagem deverá ser plástica atóxica, resistente, ser 
rotulada e contendo as seguintes informações: nome e endereço do abatedouro, identificação 
completa do produto, prazo de validade e prazo máximo de consumo, temperatura de estocagem, 
armazenamento e conservação. Obrigatoriamente conter o registro no SIF e o Selo da Agricultura 
Familiar 

150 Kg 

11 

CARNE SUINA: Tipo bisteca ou pernil sem osso e cortada. Pode ser congelada. Proveniente de 
animais abatidos sob inspeção veterinária. Deve apresentar-se livre de parasitas e de qualquer 
substância contaminante que possa alterar os aspectos normais do produto ou qualquer aparato 
que venha encobrir possíveis alterações. Deve ter cor e cheiro característicos, não deverá 
apresentar na superfície umidade ou ter indícios de fermentação pútrida. A embalagem deverá 
ser plástica atóxica, resistente, ser rotulada e contendo as seguintes informações: nome e 
endereço do abatedouro, identificação completa do produto, prazo de validade e prazo máximo de 
consumo, temperatura de estocagem, armazenamento e conservação. Obrigatoriamente conter o 
registro no SIF e o Selo da Agricultura Familiar. 

125 Kg 



  

 

 

12 

PEIXE: Limpo, congelado a-18° c, mantido no resfriamento em 10° c no freezer, isento de 
evidências de decomposição. De 1ª qualidade, com aspecto característico, não amolecido e nem 
pegajoso; cor, sabor e aroma característicos. Não apresentando manchas esverdeadas e livre de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalados em porções de 1 (um) kg, em embalagem plástica 
transparente atóxica. As especificações de qualidade do produto seguem a Legislação da 
Vigilância Sanitária e recomendações do Ministério da Agricultura–SIF ou SIE. Contendo o Selo 
da Agricultura Familiar, lote e validade. 

120 Kg 

13 MILHOVERDE: Com grãos bem desenvolvidos e novos, porém macios eleitos os. Os grãos 
devem apresentar cor amarelada clara, brilhante e cristalina 

300 unid 

14 ABÓBORA: Com casca firme, tamanho grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, 
turgescentes, intacta e bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos aderentes a 
superfície externa. 

300 KG 

15 OVOS: Médios, cor branca ou rosa de granja familiar, íntegro. Com registro nos órgãos de 
inspeção sanitária, sem escurecimento ou manchas esverdeadas, as especificações de vigilância 
sanitária e recomendações do Ministério da Agricultura – SIF, SIE ou SIM. 

150 Cart 

16 

BOLO: Ótima qualidade, íntegro produzido de forma artesanal e que utilizam de insumos 
naturais, sem conservantes, corantes e outros aditivos utilizados nos industrializados. Livres de 
sujidades ou quaisquer outros tipos de contaminantes como fungos e bolores. Apresentando 
garantia de higiene e consistência adequada. A embalagem deve ser plástica transparente, 
lacrada e com indicação do peso, data de fabricação, prazo de validade e ingredientes descritos. 
As especificações de qualidade do produto seguem a Legislação da Vigilância Sanitária e 
recomendações do Ministério da Agricultura-SIF ou SIE ou SIM. 

150 und 

17 TOMATE: Fruto de tamanho médio a grande, de primeira, com aproximadamente 60% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, sem manchas, com coloração uniforme e brilho. 

50 KG 

18 

CEBOLA: In natura, de primeira, branca, apresentando grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. 
Deverá apresentar-se compacta e firme, sem danos sérios, apresentando tamanho médio e 
conformação uniforme, devendo ser bem desenvolvida, isenta de sujidades, parasitos e materiais 
estranhos. 

50 KG 

19 TAPIOCA: Produto preparado a partir do amido de mandioca com grânulos redondos, isenta de 
sujidades, substância terrosa e sujeiras. 

140 KG 

20 

PÃO CASEIRO DE 50G: a base de farinha de trigo (enriquecida com ferro, cálcio e vitamina do 
complexo B). Boa qualidade com miolo branco e casca de cor dourada brilhante, homogênea e 
bem assado. Não podendo ser queimado, amassado e achatado. Embalado em sacos polietileno 
atóxicos, resistente e transparentes. As especificações de qualidade do produto seguem a 
Legislação da Vigilância Sanitária e recomendações do Ministério da Agricultura–SIF ou SIE. 
Contendo o Selo da Agricultura Familiar. 

200 KG 

21 

AZEITE DE COCO DE BABAÇU: Azeite vegetal de coco babaçu armazenado em recipiente de 
vidro de até 1L. O produto deve ser puro, sem sujidades, com dados de identificação, de 
fabricação, armazenamento, validade e dados do fabricante no rótulo. Todas as especificações de 
qualidade do produto devem seguir a Legislação da Vigilância Sanitária e recomendações do 
Ministério da Agricultura - SIF ou SIE ou SIM e o Selo da Agricultura Familiar. 

50 LITRO 

22 QUIABO: De tamanho médio, no ponto de maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem 
manchas, livres de resíduos de fertilizantes. 

50 KG 

23 MAXIXE: Com característica tenra, fresca, verde, de colheita recente, sem sinais de 
amarelamento com grau de maturação adequada, isento de substâncias terrosas, sujidades e 
corpos estranhos. 

30 KG 

24 PEPINO: Com superfície lisa, firme, sem rugas, bem formado, na cor verde. Não pode se 
apresentar amolecido, brocado, com manchas amarelas na parte superior. De tamanho médio, 
livre de resíduos de fertilizantes. 

30 KG 

25 
MANGA: De 1ª qualidade, com característica bem definida, inteira e limpa. Devendo ser bem 
desenvolvida, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos o manuseio e transporte. Livre de resíduos de fertilizantes, devendo 
ser transportada de forma adequada, apresentando grau de amadurecimento ideal para consumo. 

180 KG 

26 REPOLHO: De primeira, apresentando tamanho, cor e com formação uniforme, devendo ser bem 
desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, acondicionados 
em embalagem própria. 

22 KG 

    
 
  
  



  

 

 

 
 
 

ANEXO VI 
QUADRO DE PERIODICIDADE DE ENTREGA NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DOS GÊNEROS 

DA AGRICULTURA FAMILIAR 
 
 

  
FREQUÊNCIA DA ENTREGA   
  

  
PRODUTOS   

Quinzenal   Todos os produtos  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  

 

 

  
  

ANEXO VII - MODELO DO TERMO DE RECEBIMENTO 
  
  

1 – Atesto que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO, CNPJ Nº 01.612.590/0001-76, 
representada por ______________________,____________________________, CPF 
________________________ recebeu em ___/___/___ ou durante o período de ___/___/___ a 
___/___/___ do(s) nome(s) do(s) fornecedor(es) _________________________________________ 
os produtos abaixo relacionados:  

  
2 – PRODUTO  3 - QUANTIDADE  4 - UNIDADE  5  –  VALOR 

UNITÁRIO  
6  –  VALOR 
TOTAL (*)  

          
          
          
          
          
          
7 – TOTAIS          
(*) ANEXAR NOTAS FISCAIS E RECIBOS VÁLIDOS  

  
8 – Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ 
__________________ (_____________________).  

  
Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está(ão) de acordo com os padrões de qualidade 
aceitos por esta Instituição, comprometendo-nos a dar a destinação final aos produtos recebidos, 
conforme estabelecido na aquisição da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, aprovado pelo 
CAE.  

  
___________,___ de ____________ de ____.  

  
  

____________________________________ 
Representante da Entidade Executora 

 
 

____________________________________ 
Representante do Grupo Fornecedor 

 
 
 



  

 

 

 
 

 
ANEXO VIII - ENDEREÇOS DAS UNIDADES ESCOLARES PARA ENTREGA 

  
Nº NOME D ESCOLA TOTAL DE 

ALUNOS POR 
ESCOLA 

01 CRECHE MUN VOVO SITONIO 79 
02 ESC MUN BARRA DO RIO 24 
03 ESC MUN BRACINHO 54 
04 ESC MUN CACIMBA DA ONCA 50 
05 ESC MUN CAJUEIRO 33 
06 ESC MUN CALDEIRAO DOS BRANDAOS 84 
07 ESC MUN ESTREITO 28 
08 ESC MUN PROF. WILSON DE A. BRANDAO 57 
09 ESC MUN SAO VICENTE 32 
10 ESC MUN TETEU 32 
11 GRUPO ESCOLAR DE ACUDE DOS DANDORA 95 
12 UNID ESC DIOGO DA SILVA 279 
13 UNID ESC MANOEL AGOSTINHO 25 
14 UNID ESC MARIA DE LOURDES SOARES 181 
15 UNID ESC MUL BOM PRINCIPIO 17 

TOTAL POR TURMA 1.081 
 
 
 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  

 

 

   
  
  
  
  

CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DA CHAMADA PUBLICA  
  
  

ELABORAÇÃO DO PROJETO   DE __/02 A /___/____ /2024  

RECEBIMENTO DE PROJETO   ___/___/2024  

SELEÇÃO DO PROJETO  ___/___/2024  

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PROJETO   ___/___/2024  

ASSINATURA DO CONTRATO  ___/___/2024  

ENTREGA DE PRODUTOS   
Agosto-2024/Setembro-2024/Outubro-
2024/Novembro-2024/Dezembro-2024. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

  
MODELO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES 

(Deve constar na sua parte externa frontal, de forma legível e visível, o seguinte:) 
 

    
PROJETO DE VENDA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO    
    
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MILTON BRANDÃO – PI  
    
ATT: Comissão de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar    
    
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2024  
  
CHAMADA PÚBLICA N.º 003/2024  
  
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural.  
  
PROPONENTE: (Nome/Razão Social da licitante).  

  
CNPJ/CPF nº: (da licitante)  
  
Endereço: (completo) Telefone, Fax e e-mail: (informar todos se houver).  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


